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Muito já se tem discutido nos eventos
científicos e a maior parte de nós já teve oportu-
nidade de evidenciar, publicamente, sua cum-
plicidade com um projeto de formação mais
progressista e socialmente comprometido.

Não causará surpresa, no entanto, se, ao
nos debruçarmos criticamente sobre a avalia-
ção de nossa prática docente, observarmos sem
grande esforço, inúmeras contradições entre
que fazemos e dizemos acreditar, entre o que
pretendemos e planejamos como estratégias
para consecução de nossas utopias. Furter
(1985) cita com sabedoria, que "as relações
entre o pensamento utópico e a ação são com-
plexas e dialéticas. Sem a utopia, não existiriam
perspectivas nem horizontes profundos. Sem
ação, a utopia se desfaria em abstração e sonho
delirante" .

Defendemos que uma mudança curricu-
lar exige muito mais que a incorporação de um
novo discurso. Implica rupturas com determi-
nado modo de trabalho, um jeito de ser e fazer
até então consolidado. Expõe nossos equívocos
e abala nossas certezas. Nossa linha de argu-
mentação nesse texto inscreve-se na perspecti-
va de interrogar quais deveriam ser as carac-
terísticas da aula universitária de modo a me-

lhor atender aos desafios de um projeto com-
prometido com o uso da cognição para a eman-
cipação e não domesticação.

Tais elementos precisam, em nosso en-
tendimento, ser postos em xeque, de modo a
reverter a atual lógica da formação, possibilitan-
do, quem sabe, atingir o objetivo perseguido
por Snyders (1995), de transformar a Universi-
dade em espaço de alegria ao invés de não-
alegria, para estudantes e professores, devol-

vendo-Ihes o prazer da descoberta e criação do
novo, concebido em função das demandas legí-
timas da sociedade brasileira.

Como se depreende, a formação que se
quer crítica precisa estar permeada pela busca
da autonomia intelectual e desenvolvimento no

futuro egresso de habilidades que o coloquem
em condição privilegiada para entender a reali-
dade, dialogando com os problemas do cotidia-
no, municiado de instrumental para contex-
tuatizar os dados e posicionar-se diante deles de
forma competente. Segundo Moesch (1995,p. 213):

"considerar o conhecimento e seu

processo de elaboração e apropriação
como uma relação significativa aos sujei-
tos aprendizes requer a compreensão da
teoria dialética do conhecimento, pois
esta elaboração/apropriação constrói-se
através de intermediações, onde não há

saber definitivo, absoluto, sagrado. As
contradições existentes entre os diferentes
saberes sustenta a ação pedagógica, é afor-
ça motriz para a superação da visão curri-
cular estanque, da transposição didática

fragmentária e simplificada".

As novasrelações entre educação
e trabalho: mudanças substantivas
X mudanças periféricas na escola

As novas tecnologias decorrentes das
modificações na economia capitalista, ainda
quando apontam para uma mudança radical
em relação às práticas fordistas e tayloristas na
organização do trabalho, inaugurando a
produção pós-fordista que estaria a exigir um
trabalhador com características atitudinais e

1. Professora da Faculdade de Educação da PUC-Campinas e Professora da Faculdade de Educação da Unicamp.
Doutora em Educação.



Mara Regina Lemes de Sordi

cognitivas diferentes, voltado à integração e
não à divisão, ainda assim não resolvem uma

questão de fundo. Silva (1996, p.36) aponta que:

"O fato de que tenha havido um
alongamento da basedeaptidõescompre-
endidas no processo de execução não
significa, demodoalgum, quesetenhaul-
trapassado a barreira da separação social e
política entre concepçãoeexecução,entre
trabalho mental e manual. O desapareci-
mento das tarefas mais fisiologicamente
manuais nãosignifica o desaparecimento
do pólo social epolítica manual do traba-
lho".

Seé reconhecido o histórico papel da es-
cola na produção direta de sujeitos cognitiva e
atitudinalmente adequados ao processo de pro-
dução capitalista e igualmente que a escola aca-
ba credenciando seus egressos para uma
inserção no mercado de trabalho, interferindo
em sua alocação nos diferentes postos da estru-
tura social, não podemos subestimar esta
pseudomudança que se insinua nas relações
educação j trabalho e no perfil profissional re-
querido, que, na verdade, mantém intocável a
divisão social do trabalho. Ainda que a escola se
deparasse frontalmente com a questão e
quisesse rever seus processos internos de orga-
nização e distribuição do capital cultural, não
poderia ser ocultada sua impotência para rom-
per a linearidade do processo de reprodução que
tem caracterizado suas práticas pedagógicas.

Novamente, recorremos a Silva para rea-
firmar que a escola "não apenas reforça e legiti-
ma aquela divisão (concepção e execução
teórica e prática, abstração - trabalho mental e
concretude - trabalho manual), ela é parte es-
sencial de sua definição social" (op. cit. p.48).

Sendo assim, conduz seus alunos a vive-

rem e assumirem determinado papel, resultan-
te de aprenderem como devem ocupar-se e
posicionar numa determinada relação social.
Convém interrogar quais as formas adequadas
ao novo modo de produção e se o processo his-
toricamente desenvolvido pela escola a ele se
adapta. Cabe ainda explorar as eventuais con-
tradições desse momento para superar os limi-
tes da reforma educacional que se insinua como
importante e realinhar o perfil dos egressos não

60

apenas com as exigências do novo mercado de
trabalho, mas também para resgatar seu com-
promisso com a cidadania.

Não nos parece correto postergar uma
radical revisão na organização do trabalho pe-
dagógico que desenvolvemos. O profissional
precisa ser alçado à condição de sujeito históri-
co gabaritado para enfrentar o mundo da revo-
lução tecnológica, a sociedade da informação
em que vivemos e expõe-nos a um ritmo frené-
tico e assustador de mudanças.

Redefinir as políticas de ensino e pesqui-
sa desenvolvidas na graduação torna-se medi-
da contingencial. Não cremos em uma
formação profissional que se reduza ao mero
ensino de saberes ej ou conhecimentos apre-
sentados prontos e acabados. Assim, a proposi-
ção de dinâmicas curriculares que contemplem
a preocupação do ensino com pesquisa precisa
ser enfatizada e problematizada. Precisamos
parar um pouco e interrogarmo-nos acerca do
sentido que os atuais currículos têm apresenta-
do para a formação de um profissional indaga-
dor, ativo, crítico-reflexivo.

Não são poucos os estudos que denun-
ciam o inchaço das grades curriculares, a rema-
nescente valorização do saber enciclopédico, a
ênfase na reprodução dos conteúdos, a ausên-
cia de tempo para pensar, indagar e recriar o
vivido.

Alega-se o pouco espaço disponível para
pesquisa, para que se inicie o processo ativo de
busca de informação e para que possam ser
exploradas as mais diversifica das formas de se
aproximarem do conhecimento, interpelando-
o de maneira prazerosa e desconfiada. Uma di-
ficuldade que se apresenta é a de compatibilizar
a exigência de atualização constante e domínio
de conteúdos que se renovam velozmente com
os limites das cargas horárias destinadas a cada
disciplina. A sociedade pós-moderna nos lem-
bra de que não há tempo a perder. A urgência
da vida cotidiana aborta a possibilidade de se
optar pela discussão de temas imprevisíveis,
responder às perguntas dos alunos que, ao
emergirem, fruto de corpos e mentes livres, vi-
vos, impõem aos docentes uma interrupção na
exposição de linhas de informações nem sem-
pre apresentadas de modo contextualizado. O
aprender a aprender parece fazer sentido naes-
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1e cola contemporânea e substitui, com vanta-
gens, a preocupação com o cumprimento
burocrático do currículo extensivo .Por que, en-
tão, é tão difícil reverter a lógica dominante no
planejamento da aula universitária?

Quem será ou que será que nos impede
de parar e usufruir do fascinante momento de
diálogo com o aluno, com sua forma original de
perceber e duvidar dos fatos e acontecimentos?
Que será que nos impossibilita de perder tempo
para tentar acompanhar a linha de raciocínio
elaborada pelo aluno, a princípio com insegu-
rança ou timidez, mas vai evoluindo, crescen-
do, levando-o a experimentar a indiscutível
sensação de descobrir que pensa? A quem será
que estamos prestando serviço correndo tanto
quanto o tempo, impossibilitando que a convi-
vência plena com nossos alunos nos devolva
mutuamente a possibilidade de enxergar mais e
melhor?

Esse esforço por destruir a ilusão de
transparência do mundo social e escola, por
conseguinte, negando sua neutralidade e o ca-
ráter desinteressado de suas opções pedagógi-
cas, parece ser vital ao projeto utópico de
formar profissionais que estejam municiados
para olhar a realidade e captar, nas gretas das
coisas, os verdadeiros e múltiplos sentidos, sig-
nificações e interesses em jogo, anunciando
projetos históricos em confronto. A forma com
que veiculamos, em sala de aula, o currículo
formal é reveladora de nossa opção política e
pedagógica, o que implica recuperar a discus-
são de como deveriam ser os encontros entre
docentes e estudantes com o conhecimento.

A fabricação do currículo não é processo
imparcial e lógico, mas processo construído so-
cialmente pelo embate político, epistemológico
entre forças antagônicas. E por meio de um pla-
nejamento rigoroso desses encontros extrapo-
Iam os tradicionais limites da chamada aula

universitária, permitindo construir bases para
um ensino mais competente e éticamente ende-
reçado.

Obviamente, o currículo constitui-se ele-

mento importante na correia de transmissão de
habilidades cognitivas, atitudinais, adequadas
a um determinado tipo de inserção profissio-
nal. Mas é igualmente espaço de tensão, campo
de disputa e contestação( Silva, 1996). Sendo
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assim, possível de ser mudado, revolucionado,
superado ou pelo menos transgredido em suas
regras de funcionamento. Basta apenas que o
olhemos numa perspectiva não apenas técnica,
porém, como lembra Santos (1996), analisado a
partir de um "know -how " ético, único capaz
de nos fazer avaliar o impacto dos múltiplos
desenhos curriculares na formação profissional
necessária ao mundo contemporâneo.

Profissionais subservientes, conforma-

dos, incapazes de formular perguntas e ousar
percorrer caminhos diferentes, provavelmente
serão menos exigentes com as perversidades do
tecido social. Como se vê, não é inocente cir-

cunscrever o espaço da dúvida epistemológica
necessária para alimentar a produção de novos
conhecimentos nos cursos de graduação ou
escola em geral. Logo, a falta de tempo, o com-
promisso obsessivo com a transmissão de co-
nhecimentos (sem questionar sua validade
ética), a suposição de que este seja nosso papel
como educador tende a embaçar nossa visão
acerca de quem lucra ou perde com nossa pos-
tura pedagógica.

Uma possibilidade, talvez, seja conside-
rar a formação de graduação como formação de
raiz (Novoa,1995).

Enxugar-se-iam as cargas horárias traba-
lhando-as de modo verticalizado, tentando
compreender as bases que orientam a constru-
ção do conhecimento na área. Sobraria mais
tempo para a descoberta, indagação, exercício
do método cientifico, exploração das situações
concretas do cotidiano, contextualização dos
conteúdos. A avaliação deixaria de ser algo ca-
balístico e ensejaria uma maior compreensão de
seu potencial de mediação. Permitiria e valori-
zaria as pequenas tentativas de aproximação da
verdade, o que implica uma revisão conceitual
do que é o erro (Luckesi,1995; Hoffman, 1994).
Como criar o conhecimento novo, se não é per-
mitido testar hipóteses, arriscar novas formu-
lações para solucionar os problemas habituais?

Perrenoud (1995, p.16-17) sintetiza al-
guns aspectos que caracterizam o sistema de
trabalho pedagógico dominante nas escolas e,
em nosso entender, mostram-se prejudiciais à
atitude investigativa, atributo indispensável
aos futuros profissionais dos novos tempos:
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· "falta permanentede tempo e flexibilidade
para seguir por atalhos, agarrar as ocasiões,
responder a um apelo: recurso permanente
às recompensas ou sanções externas (notas,
competição, promoção, punições) para pôr
os alunos a trabalhar. Peso das tarefas fecha-

das, exercícios, rotinas, por oposição às pes-
quisas, situações abertas, projetos, criativi-
dade(atividades consideradas demasiado
pesadas, demasiado arriscadas, demasiado
difíceis de avaliar),

· onipresença de coação e controle para que os
alunos venham às aulas e trabalhem, mesmo
sem desejo, nem interesse,

· espaço imenso ocupado pela avaliação for-
mal (sucessão de provas, pressões para atin-
gir o sucesso, preparação intensiva para
exames) em detrimento do tempo de ensino,

· relaçõesbastante "burocráticas"entre pro-
fessores e alunos, cada um em seu papel, seu
ofício, seu território."

Cremos que o exercício diuturno de de-
terminados ofícios tem levado professores e
alunos a aprenderem determinadas regras, có-
digos que anunciam qual o modo correto de
executar seu trabalho. E, ao introjetar esses mo-
delos, esses padrões de conduta e valor, às
vezes de forma ingênua, o que se vê é a consa-
gração de uma determinada lógica de como en-
sinar, aprender, relacionar-se que pode ter
efeitos perversos para ambos e para o futuro, só
que isto parece tão natural que não é posto em
prova.

Perrenoud indaga (1993, p.18): "Em
nome de que esquizofrenia se ousa censurar aos
alunos a sua relação utilitarista com o saber
quando é a própria instituição que, desde os
primeiros anos, a fomenta?"

É necessário quebrarmos o círculo vicio-
so que coloca professores e alunos presos em
uma estrutura que a ambos incomoda e parece
impossível ser superada. Sendo assim, os sujei-
tos do par educativo vão-se desencantando e a
relação entre ambos envelhece, entristece, per-
de as possibilidades de responder às demandas
de nosso tempo.

Queremos ressaltar que a valorização da
atitude de pesquisa na relação educativa pode
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tornar-se fermento para um ensino mais subs-
tantivo e pleno de possibilidades. Porém este
novo patamar requer investimentos pessoais e
institucionais de grande vulto. Não será sem es-
forço que superaremos o "habitus" adquirido
ao longo de nossos processos de socialização,
pois conforme cita Perrenoud (op. cit. p.33):

"Estes esquemasuma vez adquiri-
dos, não se transformam facilmente de
hoje para amanhã, e comandam uma parte
das novas experiências do indivíduo, tan-
to na construção de uma imagem da reali-

dade como nas condutas concretas que
adota em relação ao seu trabalho, aos seus

colegas, à sua carreira, à sua formação, às
suas filiaçães políticas e sindicais. "

o currículo real, aquele que acontece nas
salas de aula, resulta de uma negociação entre
professores e alunos provocada pelos primei-
ros e alimentada e aprofundada pelos estudan-
tes, na razão direta do desenvolvimento e
resgate de sua condição de cidadania na escola.

Cada professor tem a possibilidade de
repensar as formas de pôr em ação o currículo
formal e emprestar-lhe entonação pessoal, de
caráter inescapavelmente político. Assim, a
sala de aula representa, em síntese, o trabalho e
o esforço do professor de reinventar as formas
de ensino, reinterpretar as regras do jogo insti-
tucional e redefinir as relações interpessoais
que se processam, bem como sua disposição
particular de mediar a consolidação de um pro-
jeto educativo preocupado com a apropriação
do conhecimento socialmente válido, tendo
como perspectiva histórica a construção de
uma sociedade mais equânime.

Parece claro que estes esforços isolados
ganham força ao serem coletivizados e orienta-
dos por um projeto maior, que anuncie cumpli-
cidades históricas e políticas que extrapolam o
microcosmo escolar. No entanto não deve ser

obstáculo ao início do processo a inexistência
de consenso entre os envolvidos. É preciso que
se aposte nas possibilidades gradativas de cada
ator social refazer sua leitura do mundo e com-

preender, acima de tudo, que se tratam de mu-
danças paradigmáticas e envolvem uma
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clareza maior da impossibilidade de alterações
bruscas de valor.

Assim, é preciso prestar atenção ao que
se ensina veladamente quando falamos alguma
coisa e agimos de forma contrária. A força do
currículo oculto continua eloqüente e usada a
favor da conservação de valores.

Claro está que isto acontecendo redefi-
nem-se os indicadores que sinalizam na direção
do que são professor e aluno competentes e,
por conseguinte, a avaliação precisa ser repen-
sada a partir dos novos referentes que surgem.
Figari (1996, p.34) afirma que "a avaliação exige
uma clara explicitação do que está em jogo (ou
seja, das decisões escondidas) e critérios (ou seja,
modos de interpretação da informação).

Voltamos a insistir na necessidade de se

retomar o debate sobre qual o perfil de profes-
sor competente que se deve tomar como refe-
rência para acelerar a formação competente na
perspectiva do novo século que está nascendo.

Poderemos continuar tendo professores
que ensinam na certeza do paradigma domi-
nante, aquele que fragmenta o conhecimento,
que separa ensino e pesquisa, teoria e prática e
prega a neutralidade da ciência? Ou devemos
caminhar na direção apontada por Pimentel
(1994, p.34) ao se reportar às características dos
professores pertencentes ao paradigma emer-
gente: "professores que sofrem em suas vidas,
em sua condição existencial às repercussões da
condição epistemológica da ciência: mudam
concepção de vida, homem, sociedade, conhe-
cimento e ensino. São professores que conce-
bem o conhecimento como processo, onde
professores e alunos constroem o saber novo,
contraditório, fruto de processos sociais, histó-
ricos e culturais".

Cremos que este processo não construti-
vo possa vir a ser doloroso para alguns profes-
sores. A descoberta de novos valores, o descon-
tentamento com alguns pressupostos teóricos
anteriormente assumidos sob a égide da verda-
de absoluta precisam ser analisados e compre-
endidos como resultante de uma longa disputa
interna, que ocasiona avanços e retrocessos,
frutos desse momento de "reconversão" para
posterior conscientização. Importa, assim, aco-
lher os docentes que arriscam alguma audácia
pedagógica e compreender os desacertos do ca-
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minho como etapas de construção de um novo
modelo de ensino.

Qualquer descuido nesse sentido tende a
desobrigar o docente que vivencia o momento
de transição paradigmática, de continuar ten-
tando mudar, levando-o de volta, peremptoria-
mente a seus antigos domínios, território
conhecido, dominado e compartilhado pelos
professores ligados à tendência pedagógica
tradicional e continuam seguros exercendo seu
ofício de professor.

A alegria possível na construção
do conhecimento

Não é incomum, em nossas escolas, ou-
virmos dos estudantes freqüentes alusões ao
cansaço físico, sobrecarga de aulas e estágios,
ausência de tempo para viver e conviver na
Universidade. Parece que, desde logo, trata-se
de im pingir uma imagem de seriedade, respon-
sabilidade que se contrapõe à idéia de felicida-
de e leveza que deveria acompanhar a relação
do estudante com o conhecimento.

Parece que a escola foi concebida como
laboratório de exercício da sublimação necessá-
ria ao futuro agir profissional. Repudiamos esta
organização do trabalho escolar pela forma
como se apropria do tempo, corpos e mentes
dos futuros profissionais, antecipando as agru-
ras de um tempo igualmente controlado, disci-
plinado, onde o espaço do pensar, sentir, ser
feliz é regido por determinações que parecem
escapar ao controle dos sujeitos.

Snyders (1995),em seu trabalho "Feliz na
Universidade", denuncia o quanto o tempo do
"ser universitário" tem sido experienciado
como espaço de "não alegria".

A busca obsessiva do conhecimento a ser
memorizado, a descoberta ocasional das res-
postas corretas a serem emitidas nas várias for-
mas de averiguação do saber acumulado e
reproduzido, o esforço em se manter atento e
presente em aulas onde falta vida e lembrança
constante de que isto são coisas fundamentais
para a vida profissional, fazem do estudante,
em geral, um ser carente de vontades, entris-
tecido em seu processo de vir a ser alguém que
siga o caminho que definiram como correto
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para ser trilhado por todos, sem questiona-
mento.

Haverá algo que possa devolver entu-
siasmo a esses jovens, que faça o presente ser vi-
vido e aproveitado com sabor e garra? Onde
escola e professores têm falhado e como recu-
perar o tempo perdido?

Insistimos em que poderemos trazer
nova qualidade ao ensino se revitalizarmos
nossa prática, povoando-a de perguntas, dúvi-
das, indagações. Há que se abrir espaço ao espi-
rito inquiridor que nossos jovens possuem e
acaba estrangulado na sala de aula, onde reina a
exposição dogmática e não há lugar para o po-
lifônico.

Quais as conseqüências e o preço que se-
rão pagos se insistirmos em preservar o espaço
da sala de aula tal e qual, ignorando as mudan-
ças implacáveis que caracterizam a sociedade
pós-moderna? Como compatibilizar (se isto é
possível ou desejável), a sala de aula como local,
onde se apresentam saberes prontos, fechados,
em contraste com um mundo globalizado, dito
sem fronteiras, onde as idéias, opções, possibili-
dades, produtos se sucedem, oferecendo-se a
cada um de nós de forma nunca antes vista?

(Santos, 1995)
Consumir este ensino será sinal de saúde

ou doença? O bom aluno será aquele que aceita
este" currículo cardápio" oferecido ou aquele
que o rejeita antecipando sua disfuncionali-
dade técnica, política, quem sabe ética. (Alves,
1985) É necessário reconhecermos que precisa-
mos compreender as transformações que mar-
cam os jovens dos novos tempos para talvez nos
apercebermos do quanto a escola parece para
eles algo onde falta a vida, distante do mundo
da informação, da revolução tecnológica, do
mundo que vive freneticamente suas descober-
tas e amarguras.

Acostumado a uma linguagem mais rá-
pida, menos formal e até mais instigante a seu
olhar, como convencer o aluno a interessar-se

por aulas que apenas reproduzam o elaborado
por terceiros, obrigando-o a assimilar, abdi-
cando de seu processo interno de elaboração e
dúvida? Como nos desculpar de termos enfati-
zado e avaliado, algumas vezes de forma obtu-
sa, saberes, conhecimentos prontos para serem
superados? Como suportar a incoerência de
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nossas práticas pedagógicas que convidam o
estudante à participação, colaboração aHva,
mas que os controla através de avaliações que
restringem a expressão individual de suas
idéias, à medida em que mostram que a verda-
de já está descoberta e definida?

Em nosso entendimento, o professor, na
condição de mediador da relação do aluno com
o conhecimento, pode, através do ensino com
pesquisa, propiciar uma verdadeira revolução
nesta situação, posto que, devolvendo a possi-
bilidade ao estudante de travar relações profí-
cuas com o saber através do exercício do pensar
reflexivamente, estará subsidiando ao universi-

tário uma tomada de posição diante da reali-
dade da escola e da vida, oportunizando-lhe
entender melhor seu papel e compromisso so-
ciais.

No entanto tal investida necessita ser

preparada cautelosamente, pois implica mu-
dança paradigmática (Alfaro-Lefevre, 1995), al-
terando substantivamente tanto o ofício de

professor quanto do aluno. Trata-se de assumir
o que nos afirma Moreira (1997), ou seja, a exis-
tência de uma arena política e cultural, onde
ocorrem embates entre diferentes discursos

com lógicas diferenciadas.
No entanto cremos que um projeto edu-

cativo emancipatório exija que os educadores
debatam em profundidade suas convicções pe-
dagógicas, reconhecendo seus vínculos com
suas concepções filosóficas e seus esquemas
axiológicos. Este é o primeiro passo para deli-
near um novo" design" para nossas práticas pe-
dagógicas, entendendo que já passa da hora de
sairmos do discurso para a ação, superando a
fase da linguagem da crítica. Visando desvelar
concretamente como se dá o processo de trans-
missão (criação) de conhecimento no ensino su-
perior, optamos por trazer à tona fragmentos
de observações realizadas em sala de aula em
um curso de graduação da área da saúde.

Pressupostos epistemológicos

Nosso trabalho inscreve-se numa pers-
pectiva qualitativa, visto que preenche ao pro-
posto por Bogdan e Biklen (1994, p.47) ao se
referirem às características de uma investiga-
ção desta natureza:
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1. A fonte direta dos trabalhos é o ambiente na-

tural constituindo o investigador o instru-
mento principal. Para tal, optamos pela
observação direta das práticas pedagógicas
desenvolvidas em sala de aula, através da

inserção de" observadores" fixos, (alunos de
iniciação científica) norteados por roteiros
de observação, devidamente orientados
pelo pesquisador. A possibilidade de estar-
mos diretamente envolvidos em três séries

do curso simultaneamente e a provável
interferência negativa que poderíamos exer-
cer ao adentrar a sala de aula de nossos cole-

gas, conduziram-nos ao uso deste recurso.
Assim, durante um semestre letivo, intensi-

vamente os "observadores" registraram es-
tes dados com diários de campo que eram
quinzenalmente analisados pelo grupo de
trabalho;

2. O interesse maior da investigação qualitativa
centra-se no processo mais que simplesmen-
te nos resultados e produtos.

r, na
com
com

lção
)ssi-
rafí-
nsar
~rsi-
~ali-
-lhe
I so-

ser
mu-
I,al-

de
mir
XlS-

nde

~sos Olhando a aula universitária às
vesperas do novo milênio: espaço
de reprodução ou descoberta?du-

>res

pe-
'oro
nas
.eli-

pe-
lde
oa
~lar
05-

su-
tos

em

As relações que se delineiam em sala de
aula entre professores/alunos são fruto de
construções sociais e expressam encontros cul-
turais quase sempre conflituosos onde cada su-
jeito do par educativo representa conforme
melhor pode seu papel, seu ofício aprendido e
reproduzido ao longo do tempo. Tais ofícios
acabam por determinar como devem compor-
tar-se alunos/professores num determinado
espaço social, a sala de aula, o que, por sua vez,
antecipa a forma de inserção no mundo do tra-
balho.

Consciente ou inconscientemente, pro-
fessores e alunos contribuem para que o ensino
reprodutivista ou crítico aconteça. Evidente-
mente, é necessário olharmos estas práticas,
numa verdadeira "espionagem etnográfica",
tentando desvendar os fios visíveis e invisíveis

que potencializam ou obstaculizam o ensino
com pesquisa.
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Quem poderá, conforme interroga Perre-
noud (1995,p.18) "questionar-se, prosseguir es-
peculações interiores, deter-se diante de
obstáculos, se é constantemente interrompido,
guiado, interpelado pelos outros, particular-
mente pelo professor (...). Qual o aluno que po-
derá aprender por tentativas e erros, expor as
suas questões e as suas dúvidas, quando "tudo
aquilo que possa dizer pode ser utilizado con-
tra si", dá lugar a apreciações, a sarcasmo, a co-
mentários anotados na caderneta?"

Assim, nossa intenção nesta busca etno-
gráfica foi descrever os rituais que acontecem
na sala de aula, os jogos que acontecem e regras
que animam os participantes. Obviamente, isso
não ocorre de forma linear e sem conflitos. É

possível perceber esforços de resistência, esboço
de rebeldia, tentativas de transgressão às nor-
mas disciplinadoras. Resta entender como estes
mecanismos podem ser coibidos, (vez por outra
de forma dissimulada) e o impacto destes meca-
nismos na formação (conformação(?) ou defor-
mação(?)) das potencialidades dos futuros
egressos.

A formação didática do professor dota-o
de um método para fazer chegar aos alunos o
conhecimento acumulado e gosto pela produ-
ção do saber novo. Baseado em sua autoridade

pedagógica dentro da concepção epistemoló-
gica que orienta sua práxis, pode o professor
planejar e organizar seu trabalho, encontrando
exemplos, articulando sua experiência prática,
emprestando significados aos diferentes sabe-
res em jogo (saber, saber-fazer, saber-ser), dan-
do entonação própria aos conteúdos que
seleciona e forma apresentados para os alunos.
Nesta perspectiva, cada encontro em sala de
aula é espaço de criação ou recriação ou pode
ser espaço de mera aquisição de informações,
verdadeira concepção bancária de educação,
onde o que está em jogo é a capacidade de me-
morização, repetição de respostas ou conceitos
corretos, com pouca margem para dúvida e
descoberta. Estas demandam uma compreensão
diferenciada do que se pode chamar tempos mor-
tos ou úteis na sala de aula.

Sirota (1994, p.37) distingue duas redes
de comunicação na sala de aula: a chamada

rede principal, que se refere apenas a uma parte
da turma, na qual os alunos são sujeitos de uma
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comunicação, pois participam, são interessa-
dos, têm coisas a dizer, a situação de aprendiza-
gem faz sentido para eles e a outra rede, a que
designa rede de comunicação paralela que en-
globa os alunos em posição externa à rede prin-
cipal, constituindo-se personagens à parte,
desinteressados e aptos a desenvolver condu-
tas de ilegalidade escolar ou apatia.

Sendo assim, seu estudo aponta que, a
estes últimos, o professor destina menor aten-
ção às suas dúvidas, suas tentativas de tomada
de palavra, pois .isto diminui a chance de fazer
chegar o conteúdo para os mais interessados.
Constitui-se perda de tempo investir neles.
Nessa lógica, a ênfase é no ensino informativo,
onde não cabe a parada para reflexão e retoma-
da, especialmente útil para os alunos não se per-
derem no processo e continuarem interessados.

Segundo Sirota revela (op.cit.,p.58): "Essa
interação entre o saber e o relacional determina
tanto as possibilidades de aprendizagem do alu-
no quanto condições de ensino do professor".
Nosso intento é descrever a dinâmica da sala de

aula, como se dão as descobertas, como o "estado
de estudante" ou "estado de esquina de rua" (no
dizer de McLaren,1992) se alternam no espaço da
sala de aula e qual, verdadeiramente, é dominan-
te no comportamento dos alunos.

A força dos rituais intensivamente vivi-
dos na configuração de um modo de aprender a
ser, implica a análise da sala de aula, tentando
desvelar o contexto que envolve professores e
alunos no processo de relação com o conheci-
mento e ensina para além dos conteúdos, posto
que ensina (ainda quando não proclame este
fim) formas sociais de relação, transformando a
sala de aula num sistema social em miniatura,

que tanto pode ensejar o surgimento de práticas
e pensamentos contestadores, crítico-reflexivos
ou meramente reprodutivos da ideologia do-
minante a quem não interessa o aprendizado da
autonomia intelectual em larga escala. De onde
se infere que a concepção do que sejam tempos
úteis e mortos ou perdidos, é nevrálgica para
definir como o professor planejará sua inter-
venção em sala de aula: em favor da pedagogia
da aprendizagem ou do exame, onde o que mo-
biliza alunos e professores é a relação obsessiva
com a nota, com a aprovação em detrimento da
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apropriação do conhecimento e aprendizado
das diferentes formas de sua aplicação.

Essa opção política determina a forma de
transposição didática que o docente adotará, fa-
zendo chegar aos alunos um saber pronto e aca-
bado, de rápida transmissão ou aberto à
reelaboração, o que demanda investimento de
tempo para que alunos se familiarizem com
esta nova forma de aprender, que pode signifi-
car inicialmente uma perda de quantidade das
informações já produzidas, mas, depois, gaba-
ritará estes futuros profissionais para o manejo
e acesso às diferentes fontes de informação,
além de propiciar-Ihes condições para a produ-
ção de novos saberes, pela capacidade crítica de
análise da situação e formulação de soluções
criativas. A ênfase se desloca de uma base

quantitativa (currículos extensos, cargas horá-
rias a cumprir independentemente do aprovei-
tamento escolar) para uma ênfase que inaugura
novo padrão de qualidade, mais compatível
com o mundo contemporâneo e as novas bases
de organização do trabalho produtivo.

Em nossa observação, junto às aulas mi-
nistradas, verificamos que elas, em sua maioria,
são conduzi das de maneira expositiva, ocor-
rendo, de forma esporádica, diálogos pontuais
entre professores e alunos. Os diálogos são for-
mulados a partir de dúvidas que surgem logo
após ou durante a exposição e não percebemos
o questionamento baseado em algo trabalhado
com antecedência pelo acadêmico,mas sim, cu-
riosidades decorrentes da exposição.

É comum ouvir, nos corredores, algumas
ponderações dos alunos em relação ao número
grande de aulas expositivas e desempenho dos
professores:

"Só falam e falam, mas agir que é
bom...

"É fácil falar, gostaria de vê-Ias

aplicar na prática".
"Dar aulas assim é mole... Sem re-

troprojetor, a professora se perde..."
"Gostaria de poder falar tão bem

quanto ela... tem um discurso lir/do".

Em relação à importância do uso do mé-
todo científico para resolução de problemas ou
ao significado do aluno alterar sua relação com
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ido os conhecimentos, notamos que, em sua grande
maioria, os professores pouco mencionam du-
rante as aulas. Observamos que algumas aulas
expositivas são fundamentadas em referencial
bibliográfico, devidamente partilhado com a
classe, o que indica um preparo anterior do con-
teúdo da aula, embasado cientificamente, po-
rém, não pudemos observar, nas disciplinas
como um todo, o estímulo à busca ativa de in-
formações, a importância do aprender a apren-
der, o uso do raciocínio científico dando
condições para elaborar argumentos tão neces-
sários para o entendimento e aprimoramento
da prática profissional. Isto consome tempo e a
subserviência aos conteúdos parece ser marca
constante. Não se deve perder tempo de ensino.

A presença dos alunos em aula é variável
e detecta-se sua maior flutuação em disciplinas
aparentemente menos ligadas ao exercício da
profissão ou onde se tratam de conteúdos abs-
tratos (ligados às ciências humanas). É comum
o deslocamento dos alunos, o que se amplia nas
aulas que geram menos interesse (crescimento
da rede paralela de comunicação ou estado de
esquina de rua), ocorrendo entra e sai freqüen-
te. A sala de aula ,em geral, revela uma distribu-
ição geográfica que localiza o professor à frente
das cadeiras dos alunos, estas, em geral, não es-
tão rigorosamente perfiladas, salvo em dias de
provas quando a ecologia da sala se altera brus-
camente (tanto em aspectos físicos, como emo-
cionais e sociais).

É comum a manutenção dos alunos nos

mesmos lugares ao longo do período letivo,
sendo mais comum a dispersão daqueles que se
localizam ao final da classe, mais distantes do
controle do docente. Os diálogos professor-alu-
no, via de regra, ocorrem visando a esclareci-
mento de dúvidas de conteúdo e, às vezes, o

professor coloca questões para serem pensadas.
São freqüentes os usos de perguntas para pro-
vocar os alunos distraídos ou em conversas

paralelas.
Não é usual, na maior parte das aulas, a

socialização dos resultados de pesquisas pro-
duzidas pelos docentes. No entanto alguns dos
professores instigam, vez por outra, os estu-
dantes a verem como objeto de investigação te-
mas abordados em aulas. Reforçam muito a
questão do Trabalho de Conclusão de Curso: "é
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importante se preparar para". Ainda aparece
como dominante a idéia da monografia como
"grande momento" reservado à pesquisa. De-
corre daí, talvez, a posterior dificuldade que
revelam de saber argumentar, defender suas
teses. Foram adestrados para a memorização e
o culto das verdades. Sabem dar respostas e
tropeçam na formulação de perguntas.

Detecta-se que, quanto maior o esforço
do professor em dialogar com a classe, trazendo
a realidade do trabalho para a sala de aula, des-
pertando a curiosidade ou trabalhando conteú-
dos significativos à profissão, cresce a moti-
vação e participação dos estudantes, o que
constitui terreno fértil para se incutir novas ba-
ses científicas, filosóficas e éticas para o ensino.
Tais professores conseguem inclusive mobili-
zar os alunos para a convivência extra-classe,
convidando-os para o debate, a conversa sem
tempos definidos, a visita à biblioteca. Podem
constituir-se em referências positivas e decisi-
vas à vida desses estudantes.

Masseto (1992, p.71) fala-nos da sala de
aula como espaço de convivência, que articula
vida e realidade, lugar de encontro, explorados
pelo professor e aluno, parceiros no ato de des-
velar e construir o conhecimento.

O autor lembra a importância de nos
comprometermos com a organização e execu-
ção de "aulas vivas", espaços carregados de
significações, informações, interrogações, que,
num movimento constante, histórico, den-

tro / fora, teoria/ prática, geral/ particular, cien-
tífico/ senso-comum, concreto/ abstrato,
coloca-nos em contato com os fenômenos da

vida real, aquela que acontece fora das paredes
da sala de aula, mas, ao entrar neste espaço, en-
riquece-o, transforma-o, redefine-o, permitin-
do aos alunos, adultos em formação, preencher
cérebros, mãos, corações com um saber pleno
de possibilidades, comprometido com a aplica-
ção edificante da ciência (Santos,1996).

Respaldando-nos em Morais (1986, p.7),
lembramos a importância de repensar o espaço
da sala de aula.

"A sala deaula: eis uma realidade

que contém muitas realidades.(...) Esta
podeserpensadaem termos doqueé,bem
como em termos do que deveser. Espaço
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político portador de uma história? Espaço

mágico de encontros humanos? Lugar no

qual tantos escamoteiam com belas pala-

vras os duros conflitos vividos por um

tempo? Espaço no qual se cumpre o jogo

sutil das seduções afetivas ou doutrina-

doras? Ou muitas dessas coisas juntas?

Enfim: que lugar é esse,a sala deaula?(...)

quem sabe fosse bom discutirmos todos
esses matizes de sentido? Senão todos,

muitos que nos fossem possíveis".

Qual o sentido prevalente que imprimi-
mos na organização de nosso trabalho pedagó-
gico?

Espaço de perguntas e respostas prontas
que se ensinam para serem aplicadas como
receitas, verdadeiros manuais de "como fazer"

ou espaço de construção de novas possibilida-
des a partir do saber acumulado, constante-
mente interpelado? Espaço de repetição ou
desenvolvimento de originalidades?

Assim, Snyders (1995, p.121) nos lembra
de que: "Os alunos já não se sentem esmagados
por enunciados definitivos; podem viver o pen-
samento como uma progressão muito lenta,
uma conquista, com momentos de interrupção
ou mesmo de derrota."

Isto nos remete a pensar nossa prática pe-
dagógica centrada em certezas, verdades abso-
lutas, contra as quais não cabe recurso. A que
serve este modelo de competência? O professor
que já tem as respostas prontas e com segurança
as devolve ao estudante interessado, impedindo
seu próprio esforço reflexivo, sua elaboração de
possibilidades, sua formulação de hipóteses,
pode parecer ao estudante um modelo a ser
admirado, um modelo a ser copiado. E gera, no
docente, a satisfação momentânea por receber
imediata recompensa: a admiração do aluno.

Cabe interpelar qual a contribuição a
longo prazo desse docente na formação do
egresso...

Se, por ora, saciou sua fome, perdeu rica
chance de ensiná-Io a criar e recriar formas de

produção e encontro das fontes de alimentos.
Optou por protelar sua independência, autono-
mia. Retardou o desabrochar de sua origina-
lidade. O jovem, inquiridor por natureza,
desaprende esta habilidade, se for submetido a
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este ensino pragmático, preocupado com a
memorização temporária de conteúdos e fabri-
cação de respostas certas. Tal ensino não admite
erro, dúvida e, assim, conduz o aluno à recusa

do pensar, condenando-o a ser passivo e depen-
dente.

Para que o ensino com pesquisa possa
acontecer, é necessário nos livrarmos desse

condicionamento, desse modelo que condicio-
na o professor a envergonhar-se de não saber e
o aluno a ter medo 'de perguntar para desco-
brir. Isto tende a entristecer a ambos. Cremos

que é de fundamental importância não frear o
desenvolvimento da originalidade do aluno,
não ir contra sua alegria.

Isto posto, novamente o "olhar os cantos
da sala de aula" parece ser revelador. Trata-se
de desvelar a ordem instituída. O professor
fala, os alunos copiam; há uma seqüência didá-
tica pré-definida; há o tempo de ouvir, falar e
provar o que se aprendeu. Fases distintas. Há o
momento de se preparar para a pesquisa e pra-
ticar a pesquisa, equivocadamente atribuído ao
TCC.

Esses tempos informam como devem
professor e alunos se movimentarem, interpre-
tarem as regras do jogo em que estão envolvi-
dos. E, igualmente, determinam um jeito de
estar em relação, as trocas sociais que consti-
tuem o que se designa por aula.

Mehan, citado por Coulon (1995, p.1l9),
explica" professores e alunos, participando de
um conjunto de práticas metódicas para tornar
a aula um acontecimento organizado, (...) facili-
tando, no decorrer desta, a coordenação da in-
teração pela utilização de um procedimento de
"atribuição sucessiva". Cada ato de linguagem e
professor não é somente uma informação acadê-
mica, mas indica também quais alunos deverão
responder". E como deverão fazê-lo.

O aprendizado do ofício de estudante,
pode conter ou não a relação com a pesquisa,
através das práticas escolares e avaliativas es-
colhidas e praticadas pelos professores. O estu-
dante, quando entra na universidade, su perado
o que Coulon (op.cit. p.143) chama de tempo de
estranhamento, ingressa no tempo de aprendi-
zagem no qual vai-se adaptando progressiva-
mente e uma conformidade vai-se produzindo.
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Essa conformidade indica-lhe conteúdo

e forma correta de expressá-Ias para ter sucesso
em seu universo escolar. Claro está que a forma
como o professor executa seu ofício determina o
jeito do aluno desempenhar seus papéis, pela
assimilação das regras do jogo. Cria-se, assim,
um "habitus" estudantil. Coulon (op.cit. p.152)
afirma que no fundo: "o habitus é um princípio
silencioso de cooptação e reconhecimento que
opera as classificações, em primeiro lugar, esco-
lares e, depois, sociais. Disso decorre que a vi-
vência de e convivência exaustiva com um certo

habitus estudantil impregna os alunos de um
modo peculiar e previsível de se comportarem
frente aos fatos e acontecimentos. E em nosso

caso, frente ao conhecimento. O problema está
que este habitus extrapola os muros da escola e
invade a prática profissional. Do modo como o
aluno vai-se familiarizando com o que se espera
dele na Universidade, ratifica seu jeito de agir, e
sentir o processo didático-pedagógico.

Na análise da realidade escolar, constata-

mos que o processo formativo do aluno não está
sendo realizado como algo aliado ao processo
de produção do conhecimento. A conduta dos
professores, segundo nossa observação, com
relação ao momento em que os alunos formu-
lam perguntas, aponta, em sua grande maioria,
a resposta imediata e, em raras ocasiões, em dis-
ciplinas, bem distintas, ocorre a resposta, po-
rém fazendo com que o aluno possa formular
seu próprio raciocínio, indicando a valorização
a seu esforço de pensar.

Estamos numa política de ensino onde
ainda a informação é adquirida. O aluno agra-
dece por ouvir e entende ser isto o suficiente.
Não há o contra-argumento nem o incentivo
para que ele exista. Talvez o dia em que existir,
por parte dos formadores, a socialização de
seus trabalhos, erros e acertos, vontade de con-
tinuar crescendo junto ao aluno em formação,
estejamos perto da naturalidade que conven-
cerá pelo agir, não falar..Pode ser que pesquisar
se torne algo natural e signifique necessidade de
conhecer o novo, pensamento crítico, formação
de opinião, reconhecimento do verdadeiro pa-
pel do profissional

Outra importante constatação foi a de
que o tempo de alunos e professores é determi-
nado pela burocracia curricular rígida, aparen-
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temente imutável, obrigando os atores a desem-
penharem com exatidão os papéis convencio-
nais já definidos. Assim, qualquer tentativa de
transgredir a lógica administrativa imposta é
desmobilizada, alegando-se prejuízo ao ensino,
com perda de qualidade. Cabe considerar se
aquilo que se intitula qualidade de ensino resis-
te a uma análise mais criteriosa. Outro argu-
mento freqüente para impossibilitar espaços
coletivos de encontro extracurricular é o de

atenção ao cumprimento das cargas horárias
formalmente existentes. Não se questiona o real
aproveitamento dessa hora de estudo (ou me-
lhor dizendo, hora de ensino), não se considera
o quanto isso tem servido para a manutenção
da sala de aula como espaço de não alegria,
onde professores e alunos desesperam-se, espe-
rando o tempo se esgotar. Porém não se pode
perder o tempo. Ainda quando o tempo é usado
sem paixão e com uma qualidade incompatível
com a pós-modernidade.

Alarcão (1996) lembra-nos a importância
de se construírem bases para a formação reflexiva
do aluno, o que pede igual e prévio investimento
na formação reflexiva do professor. Assim, à me-
dida em que nos envolvemos no debate das de-
terminações que obstaculizam o surgimento ou
consolidação do ensino com pesquisa, vamos
desconstruindo todo um modelo de ensino orien-

tado pala lógica da racionalidade técnica e desve-
lando os fios visíveis e invisíveis de sua trama.

Observa-se a importância de se repensar
tanto a organização do trabalho pedagógico
como objetivos que se perseguem, reafirmando-
os por meio de inovações nas práticas ava-
liatórias, descentrando-as do interesse obsessivo
de validação do saber oficial. Este é, certamente,
importante freio para o surgimento da originali-
dade do pensamento do estudante, pois con-
diciona e cerceia sua possibilidade de manifestar
sua forma de ver o mundo e interpretar as coisas.
O que está em jogo, neste caso, é o poder do pro-
fessor na gestão da informação e palavra, como
nos aponta Vieira (1995).Esclarecendo: na depen-
dência da forma como o docente faz uso de seu

poder na gestão do processo de ensino e como o
manifesta nos mecanismos formais e informais

de avaliação que executa, o estudante compreen-
de qual seu espaço no encontro pedagógico e a
forma correta de ocupá-Ia. A avaliação é revela-
dora de qual é o perfil de aluno competente. Em
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geral, os alunos se percebem reforçados com
boas notas quando realizam a síntese perfeita
entre o domínio do conteúdo e a forma correta

de manifestá-Io. E, assim, aprendem a controlar
seus impulsos criativos, desafiadores dos dog-
mas de ensino. A implementação de avaliações
orientadas por outra matriz epistemológica que
não a do positivismo enseja o surgimento de
outras possíveis respostas aos problemas apre-
sentados, à medida em que democratiza a ges-
tão da informação e palavra, restituindo espaço
para a voz do aluno. O professor que valoriza
essas qualidades nos estudantes que ajuda a
formar abre-se ao processo de negociação com
os alunos, visando ampliar suas chances de par-
ticipação, inserindo-os na pedagogia da auto-
nomia, fazendo-os parceiros na aventura
intelectual que caracteriza os encontros peda-
gógicos onde estão envolvidos. Essa aventura
estende-se até a avaliação onde se assume uma

mudança qualitativa nos modos de progressão
e verificação do saber. Vieira afirma:

"Esteprocessodenegociaçãotra-
duz-senumalargamentodasintençõesde
comunicaçãodosalunos,queemitemjuí-
zosdevalor,argumentam,justificam,dão
exemplos,fazem per~untas,discordam,
ouseja,nãoselillutam arl?sponderasoli-
citações de respostaprevisível, como
acontecefreqüentementeno discursope-
dagógicoconvencional.Ao alunosãoatri-
buídas responsabilidadesdiscursivas
tradicionalmenteassumidaspeloprofes-
sor, comoformular hipóteses,realizar
descriçõesmetalingüísticas,explicarcon-
ceitos,descreverexercícios,fornecerein-
terpretarinstruções."(op.citp.61).

Como se depreende, a concepção de en-
sino de qualidade muda radicalmente nessa
perspectiva.

A eloqüência dos ritos e dos silên-
cios onde se constrói o sentido do
ser estudante universitário em

uma sociedade submetida a pro-
cesso de mudanças

Uma importante constatação confirma-
da pelo estudo da realidade de ensino com pes-
quisa no curso foi a distância que existe entre o
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discurso emancipatório implícito no projeto
educacional da unidade e a práxis nem sempre
norteada pelos mesmos compromissos. Esta re-
manesce presa e condicionada a um modelo de
ensino que toma o conhecimento como acaba-
do, inquestionável. Giroux (1997) comenta
acerca do chamado" conhecimento produtivo",
aquele ligado aos meios, instrumento para o
trabalho alienado e lembra a necessidade de ul-

trapassar essa dimensão para avançar na pers-
pectiva do "conhecimento- diretivo". Assim se
posiciona: "0 conhecimento diretivo formula
as questões mais importantes para o aperfei-
çoamento da qualidade de vida, porque ele
pergunta: Para que fim?"(p. 85).

O que se detecta é a condução do traba-
lho pedagógico ainda centrada na visão apon-
tada por Bernstein, a do currículo-coleção
(1996). Acumulam-se informações, saberes
nem sempre explorados em sua dimensão ético
- política à medida em que esse trabalho de-
manda tempo e a estruturação formal da escola
obstaculiza esse debate reflexivo que implica
um dialógo de professores e alunos com a situa-
ção. O que se vê é a sucessão nem sempre insti-
gante de conteúdos que vão sendo despejados
nas cabeças (?) e cadernos, sem que ocorra pre-
visão de espaços para as dúvidas e incertezas.
Kincheloe (p. 38) refere-se a um certo tipo de
doença cognitiva, onde se verifica a ausência do
pensar, habilidade sufocada pelo uso inade-
quado do tempo de ensino. Essa doença, a lon-
go prazo, ameaça a verdadeira sobrevivência
da espécie humana. Outro traço típico dessa
anomalia é a marcante fragmentação que a ca-
racteriza e tem enfraquecido nossa capacidade
de estabelecer relações entre as coisas e o cos-
mo. Ao não aprendermos a pensar circular-
mente e de forma holística, perdemos nossa
capacidade de questionar o real sentido do
mundo que ajudamos a consolidar. Nosso mo-
delo de ensino está impregnado do culto às cer-
tezas e isso não nos desafia ao exercício de

nossa originalidade. Novamente, o autor nos
ensina (p.135):"0 pensamento formal não per-
mite aos professores e estudantes explorarem
as origens dos problemas, os pressupostos que
nos levam a definir algumas situações como
problemas e outras como não-problemas ou a
fonte de autoridade que nos guia na formulação
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de critérios para julgar quais os problemas que
merecem nosso pensar e tempo de ensino."

Como é possível perceber, é preciso des-
cobrir e denunciar os caminhos ocultos da ideo-

logia que justificam as questões que subjazem
em nossas salas de aula. Dessa forma, impõe-se
uma mudança na realidade de ensino da uni-
versidade. Uma transformação na lógica que
aprisiona alunos e professores em um determi-
nado jeito de se aproximarem do conhecimen-
to. E os faz infelizes à medida em que os impede
de cruzar as fronteiras que os separam do
conhecimento significativo, vivo, concreto.
Cremos que somente este ato de audácia peda-
gógica devolverá algum prazer ao processo de
ensino-aprendizagem. Nesse novo espaço a ser
pensado, onde se possam reinterpretar as
regras que definem o uso dos tempos de ensino,
pode ocorrer a descoberta e valorização de
novos saberes, construindo-se condições para
se desfrutar de conhecimentos significativos e,
em princípio, não considerados relevantes para
serem ensinados. A gestão do tempo passa a ser
determinada pela utilidade social daquilo que
se discute e não se impõe. Ao adotarmos o prin-
cípio dialógico na condução de nosso trabalho
docente, rompe-se com a unidimensionalidade
das relações tradicionais da sala de aula, e inau-
gura-se a possibilidade de se aprender com a
alteridade, diferenças. Busca-se uma epistemo-
logia que favoreça a multiplicidade de visões, a
polissemia. Uma nova forma de conhecer que
não se assente na cultura do silêncio e compro-
meta-se com encontros sociais infinitamente

mais ricos, porque plurais, mediados por uma
idéia de democracia cognitiva. (Morin & Kern,
1995).

Mas, como viabilizar essa democracia

cognitiva com os cidadãos em geral, se mesmo
com os estudantes (cidadãos na universidade),
encontramos dificuldades para reconhecer
suas vozes como produtoras de conhecimentos
e merecedoras de atenção? Apoiados em dog-
mas que insinuam ser os professores únicos de-
tentores do poder de definir os rumos do
processo de ensino, conhecedores plenos das
necessidades da comunidade acadêmica, como

aspirar a encontros pedagógicos regidos pelo
desejo mútuo de participar da aventura intelec-
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tual, cientes da simultaneidade dos riscos e

oportunidades?
Ao aceitarmos esse encontro com nossa

verdade interior, com toda sua riqueza e peque-
nez, poderemos enfrentar a árdua tarefa e
opção de formar para a transformação ou con-
formação. Isso talvez nos conduza à coerência
entre o discurso e a práxis e preencha nossos si-
lêncios de significados eloqüentes e denuncia-
dores de nosso projeto histórico. Qualquer
opção será enriquecida se for iluminada pela
reflexão na ação ou sobre a ação, única forma
capaz de nos fazer compreender criticamente
nossas decisões e omissões pedagógicas.
(Schon,1983). Se a base reflexiva empresta nova
qualidade aos egressos da escola, urge possa
ser incorporada e exercitada nos vários espaços
de aprendizagem, por meio da mediação do
professor ao planejar sua ação de arquiteto do
conhecimento, assumindo sua titularidade na
iniciação do estudante em uma outra base epis-
temólogica, em um outro saber-fazer. Mas o
novo não se instala de repente. A categoria tem-
po, persistência, será decisiva para fazer acon-
tecer e durar a mudança evitando que o novo se
torne meramente novidade (Rios,1995).

Percebe-se, nos meios universitários, um

esforço dos estudantes para resgatarem sua
dignidade de seres pensantes, interpeladores
da ordem, comprometidos com uma nova
ordem não decodificada pelos educadores como
desordem. Será incorreto desejar ajudar a re-
construir uma escola onde se planejem tempos
pedagógicos mais condizentes com a pós-mo-
dernidade? Onde se ensaiem experiências de
ensino mais instigantes e lide-se sem aflição
com a idéia de não-finitude dos saberes e de

impotência para enfrentar um mundo submeti-
do a processo acelerado de mudanças no qual
os problemas se metamorfoseiem de modo
dinâmico e incontrolável, desaconselhando res-
postas definitivas e dogmáticas, próprias de
quem pensa de modo estático, anacrônico?
Como se vê, por razões distintas, é importante
desconstruirmos a pedagogia do silêncio que
por tanto tempo imperou respondendo aos inte-
resses do mercado. Na sociedade globalizada,
sociedade da informação que transita e é recria-
da velozmente, não há espaço para o ensino re-
produtivo de verdades absolutas, repetidas por
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alunos acríticos e sem voz própria. Nossa socie-
dade pós-moderna pode e deve ser entendida
como uma sociedade de constante e perene
aprender, porém aprender numa dimensão re-
flexiva, criativa, resolutiva frente aos desafios
do cotidiano. Assim, voltamos a defender a ati-

tude de investigação que precisa ser ensinada
aos futuros egressos das escolas em todos os
graus e, em especial, nas de nível superior.

Como se percebe o repensar sobre a orga-
nização do trabalho docente implica horizonta-
lizar as relações entre alunos - docentes,
reposicionando-os na relação com o conheci-
mento. Em um tempo onde a informação viaja,
onde as pessoas navegam, a sala de aula precisa
rejuvenescer-se. A incorporação da tecnologia é
bem-vinda e deve ser analisada em sua simultâ-

nea positividade e negatividade. Porém, não
cremos em salas de aula em que se mude a apa-
rência, a casca, a superfície. Mas cremos na pos-
sibilidade histórica de ocuparmo-nos das
contradições dessas mudanças estruturais e
conjunturais para formar profissionais com-
prometidos com a cidadania coletiva, profissio-
nais capazes de formular perguntas( ainda que
desagradando e abalando o instituído). Cre-
mos em um conceito de ordem diferente onde a

forma e o tempo de mediação do educador
sejam despendidos para formar alunos capazes
de perguntar e não apenas responder, especial-
mente se só houver possibilidades de uma úni-
ca resposta definida unilateralmente por
aqueles que representam o sistema. Assim,
uma formação de qualidade condizente com o
novo milênio exige dos professores coragem e
ética para formar novas identidades e subjetivi-
dades culturais. Exige do docente esforço lúci-
do para se manter reflexivo em todas suas ações
e principalmente atento aos desdobramentos
de suas opções. Implica assumir o risco de bus-
car novos prazeres em seu trabalho docente,
não condicionados nem de longe ao exercício
de poder sobre os alunos, praticado de forma
dissimulada ou não. Convém, como nos avisa

Perrenoud (1993), assumir o luto de não mais
definir e controlar o contrato pedagógico isola-
damente. Os estudantes parecem estar desper-
tando desse estado letárgico que os emudeceu,
anestesiando seus afetos e sensibilidades. Pos-
samos oferecer-Ihes acolhimento nessa hora de
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transição onde ainda não sabem bem, nem
como, nem por quê, mas sabem que é preciso
mudar a escola para que ela possa servir à socie-
dade como espaço de contestação e criação de
novas possibilidades de vida, para que ela pos-
sa ser palco de consolidação de projetos peda-
gógicos assumidamente emancipatórios que
nos libertem das amarras da alienação que se-
cularmente têm-nos vitimado. Como se vê, vi-
vemos uma crise ética. Definamos até onde

permitiremos o desabrochar das potencialida-
des reflexivas dos alunos. Até o limite de nosso

comodismo e segurança? Ou até onde seja ne-
cessário para refazer uma sociedade onde se
instalou o caos e a fraternidade, a solidariedade

deixaram de ser prioridade? Morin e Kern
(1995) nos alertam de que não podemos sonhar
com o melhor dos mundos, mas isso não nos

impede de sonhar e construir um mundo me-
lhor. Talvez possa ser um bom começo.
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